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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS 
DECORRENTES DE BLOQUEIO INDEVIDO DE NUMERÁRIO EM 
CONTA CORRENTE. FALHA ATRIBUÍVEL AO ENTE MUNICIPAL. 
INDENIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL QUE PRETENDE DISCUTIR O 
VALOR FIXADO. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA.  

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o município de 
Santos/SP objetivando a condenação do ente público ao pagamento de 
indenização por danos extrapatrimoniais decorrentes do bloqueio indevido 
de quantias de contas bancárias de titularidade do autor efetuados em razão 
de erro atribuído à municipalidade. Na sentença, o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo, a apelação foi provida. O recurso especial 
foi inadmitido. 

II - Quanto à interposição do recurso com fundamento na alínea 
a do permissivo constitucional, incidem os óbices das Súmulas n. 282/STF 
e 356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, 
tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, 
ausente o indispensável requisito do prequestionamento. Nesse sentido: “O 
requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, não 
foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer foram opostos 
embargos declaratórios com a finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual 
impõe-se óbice instransponível ao conhecimento do recurso quanto ao 
aludido dispositivo.” (REsp n. 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte 
Especial, DJe de 4/2/2010.)

III - Além disso, o Tribunal de origem analisou a controvérsia 
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com fundamento na análise dos fatos e provas produzidas nos autos. Assim, 
incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito embora possa o 
STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta se 
restringe aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que não se verifica no caso concreto. Nesse sentido: “Somente 
em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da 
indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para 
possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, 
não ensejando a intervenção desta Corte.” (AgInt no AREsp n. 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.)

IV - Relativamente à divergência jurisprudencial, não foi 
comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não 
realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de 
trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência, com a indicação da existência de similitude 
fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) 
indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

V - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta 
Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e 
de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, 
uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso 
de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)

VI - Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal." (AgInt no REsp 
n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 16/3/2021.)

VII - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS 
DECORRENTES DE BLOQUEIO INDEVIDO DE NUMERÁRIO EM 
CONTA CORRENTE. FALHA ATRIBUÍVEL AO ENTE MUNICIPAL. 
INDENIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL QUE PRETENDE DISCUTIR O 
VALOR FIXADO. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO. DECISÃO MANTIDA.  

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o município de 
Santos/SP objetivando a condenação do ente público ao pagamento de 
indenização por danos extrapatrimoniais decorrentes do bloqueio indevido 
de quantias de contas bancárias de titularidade do autor efetuados em razão 
de erro atribuído à municipalidade. Na sentença, o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo, a apelação foi provida. O recurso especial 
foi inadmitido. 

II - Quanto à interposição do recurso com fundamento na alínea 
a do permissivo constitucional, incidem os óbices das Súmulas n. 282/STF 
e 356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, 
tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, 
ausente o indispensável requisito do prequestionamento. Nesse sentido: “O 
requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, não 
foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer foram opostos 
embargos declaratórios com a finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual 
impõe-se óbice instransponível ao conhecimento do recurso quanto ao 
aludido dispositivo.” (REsp n. 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte 
Especial, DJe de 4/2/2010.)

III - Além disso, o Tribunal de origem analisou a controvérsia 
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com fundamento na análise dos fatos e provas produzidas nos autos. Assim, 
incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito embora possa o 
STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta se 
restringe aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que não se verifica no caso concreto. Nesse sentido: “Somente 
em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da 
indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para 
possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, 
não ensejando a intervenção desta Corte.” (AgInt no AREsp n. 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.)

IV - Relativamente à divergência jurisprudencial, não foi 
comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não 
realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de 
trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência, com a indicação da existência de similitude 
fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) 
indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou votos.

V - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta 
Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e 
de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, 
uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso 
de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)

VI - Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal." (AgInt no REsp 
n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 16/3/2021.)

VII - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática da 

Presidência que, no julgamento de agravo, inadmitiu o recurso especial. 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Walter Paulo dos Santos contra o Mu

nicípio de Santos/SP objetivando a condenação do ente público ao pagamento de 

indenização por danos extrapatrimoniais decorrentes do bloqueio indevido de quantias de 

contas bancárias de titularidade do autor efetuados em razão de erro atribuído à 

municipalidade.

Na sentença, o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a 

apelação foi provida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

RESPONSABILIDADE CIVIL. BLOQUEIO INDEVIDO DE CONTA CORRENTE 
BANCÁRIA. 

Evidente a turbação da moral a que se submete a pessoa que, suportando indevido 
bloqueio de ativos financeiros, obriga-se a diligenciar, até com deslocação física de um 
município a outro, a solução dessa injustiça. Fatos notórios porque correspondem ao quod 
prelumque accidit, não demandam prova positiva. 

- Assim, a lesão moral relativa quer, v.g., ao bloqueio pecuniário indevido, quer ao 
protesto injusto de títulos, emana da própria ilicitude objetiva, e, bem por isso, configura-se 
in re ipsa, ou, noutros termos, in illicitum ipsum, de sorte que prescinde de prova, porquanto 
radica na própria natureza das coisas (nesse sentido, quanto à hipótese de protesto indevido, 
invoca-se, por similitude com a espécie, a doutrina firme do STJ, tal a exposta no REsp. 
1.059.663, de que foi relatora da Min. Nancy Andrighi).

- Provimento da apelação. 
 

No recurso especial, a parte alegou violação e divergência jurisprudencial em 

relação ao art. 944 do CC, no que concerne à possibilidade de revisão de valor 

insignificante arbitrado a título de condenação por danos morais.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Embora o acórdão recorrido, expressamente, não tenha citado o caput do artigo 944, 
CC, implicitamente, ao fixar a indenização em R$3.000,00, entendeu que tal valor “(...) 
parece bastar à compensação metapatrimonial buscada (...)”; e, assim, não mediu a 
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indenização pela extensão do dano; fixando-a em valor irrisório.
[...]
Para o fim de julgar se irrisório o valor do dano moral fixado, não incide a Súmula 7 

do C. STJ, eis que o valor de R$3.000,00 fixado como indenização é irrisório [...]
[...]
Houve demonstração expressa da divergência jurisprudencial: O recurso deve ser 

admitido, ainda, pela letra “c” do inciso III do art. 105, CF.
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Quanto à interposição do recurso com fundamento na alínea a do permissivo 

constitucional, incidem os óbices das Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a 

questão não foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de 

declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito do 

prequestionamento.

Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso 

que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 

pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 

do STF. 9. In casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo acórdão 

recorrido, nem sequer foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de 

prequestioná-lo, razão pela qual impõe-se óbice instransponível ao conhecimento do 

recurso quanto ao aludido dispositivo.” (REsp n.  963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, 

Corte Especial, DJe de 4/2/2010.)

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: REsp n. 1.160.435/PE, relator 
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Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe de 28/4/2011; REsp n. 1.730.826/MG, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/2/2019; AgInt no AREsp 

n. 1.339.926/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 15/2/2019; e AgRg 

no REsp n. 1.849.115/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 

23/6/2020.

Além disso, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:

3. Solida no STJ a admissibilidade da compensação por lesões morais referíveis a 
bloqueio indevido (ad exemplum, AgInt no AREsp 1.182.262, AgInt no REsp 1.213.574, 
AgRg no AREsp 256.511, AgRg no AREsp 126.685 AgRg no AREsp 78.690, AgRg no Ag 
1.014.637).4. O valor de três mil reais (R$3.000,00) parece bastar à compensação 
metapatrimonial buscada, contando com abono de precedente do STJ (AgRg no AREsp 
256.511) (fl. 138).

 

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito embora possa o STJ 

atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta se restringe aos casos 

em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no 

caso concreto.

Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 

exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 

desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar sua 

revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, não ensejando a intervenção 

desta Corte.” (AgInt no AREsp n. 1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe 8/3/2019.)

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 

1.672.112/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 27/8/2020; 

AgInt no AREsp n. 1.533.714/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

DJe de 28/8/2020; e AgInt no AREsp n. 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Documento eletrônico VDA32331902 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 04/05/2022 16:06:38
Código de Controle do Documento: 1ec6aadb-812a-44e7-9b75-67a9cda91868



Primeira Turma, DJe de 31/8/2020.

Relativamente à divergência jurisprudencial, não foi comprovado o dissídio 

jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo 

analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a 

demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da 

existência de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) 

paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou 

votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou 

o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é 

suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das 

circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 

paradigma, mesmo no caso de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)

Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável 

a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 

impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 

105 da Constituição Federal." (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/3/2021.)

Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
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1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/8/2020; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 

1.456.746/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

12/5/2020; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 28/4/2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 5/5/2021.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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Número de Origem:
10004058420208260562

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALTER PAULO DOS SANTOS
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA LISBOA - SP118529
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS
ADVOGADO : HAMILTON VALVO CORDEIRO PONTES - SP203660

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALTER PAULO DOS SANTOS
ADVOGADO : ANDRÉ FERREIRA LISBOA - SP118529
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS
ADVOGADO : HAMILTON VALVO CORDEIRO PONTES - SP203660

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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